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EMENTA: APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
RECONHECIMENTO. TERÇO DE FÉRIAS. COMPROVAÇÃO DO GOZO DAS
FÉRIAS.  DESNECESSIDADE. PRECEDENTE DO STF. REPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA. VERBAS DEVIDAS. AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II, DO CPC.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA REMESSA NECESSÁRIA.  JUROS DE MORA.
TAXA APLICÁVEL À CADERNETA DE POUPANÇA. ART. 1°-F, DA LEI N.°
9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N.° 11.960/09. CORREÇÃO
MONETÁRIA PELO IPCA. DESPROVIMENTO DO APELO E
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA NECESSÁRIA.

1.  A prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública é de cinco anos,
consoante dispõe o Decreto nº 20.910/32.

2.  Este Tribunal de Justiça firmou  o  entendimento  de  que, em se tratando de
documentos correspondentes ao pagamento de servidor, cabe ao Município
demonstrar que houve a efetiva quitação das verbas pleitadas, ou então, fazer prova
de que o funcionário não faz jus ao direito reclamado, porquanto, lhe pertence o
ônus de trazer aos autos fato impeditivo, modificativo ou extintivo do  direito do
Promovente, de acordo com o art. 333, II, do Código de Processo Civil.

3.  De  acordo  com o  entendimento  sufragado  no  RE  nº  570.908/RN,  que  teve
repercussão geral reconhecida, o pagamento do terço constitucional de férias não
depende do efetivo gozo desse direito, tratando-se de direito do servidor que adere
ao seu patrimônio jurídico, após o transcurso do período aquisitivo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária e à Apelação n.º 0000445-19.2012.815.1161, na Ação de Cobrança, em
que figura como Apelante o Município de Nova Olinda e Apelada Maria das Neves
Pereira.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator,  em conhecer dos Recursos para
desprover o Apelo e dar provimento parcial à Remessa Necessária.

VOTO.



O Município de Nova Olinda interpôs Apelação contra Sentença
prolatada nos autos da Ação Declaratória de Ato Ilegal c/c Obrigação  de Fazer e
Cobrança ajuizada por  Maria das Neves Pereira, que afastou as preliminares e
declarou a prescrição das verbas anteriores a 13 de julho de 2007 e, no mérito,
julgou parcialmente procedente o pedido, condenando-o a pagar a Autora os terços
de férias devidos desde o ingresso desta nos quadros funcionais daquela edilidade,
afastada  apenas  as  parcelas  alcançadas  pela  prescrição  quinquenal  e  a  parcela
referente ao exercício de 2011, acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, a partir
da citação e correção monetária pelo INPC, devida a partir do inadimplemento,
condenando, ainda, as partes ao pagamento das custas e dos  honorários
advocatícios fixados no percentual de 10% sobre o valor da condenação,
distribuídos na proporção de 50% para cada uma delas, suspendendo a execução em
relação a Autora, em observância ao art. 12 da Lei 1060/50.

 
O Apelante em suas razões, f. 75/89, arguiu a prejudicial de mérito de

prescrição bienal e, em caso de não acolhimento, a quinquenal, e, no mérito, alegou
a nulidade do contrato por ausência de submissão a concurso público por parte da
Promovente, pugnando pelo provimento do Apelo para que seja reformada a
Sentença  e o pedido julgado improcedente.

Nas Contrarrazões, f.  93/97,  a  Apelada  requereu  o  desprovimento  do
Recurso, alegando que restou comprovado nos autos o seu direito de receber os
valores  referentes  aos  terços  de  férias  de  todo  o  período  não  alcançado  pela
prescrição.

Desnecessária a intervenção Ministerial, por não se tratar de matéria
prevista no art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Tratando-se de sentença ilíquida, conheço da Remessa Necessária, nos
termos do entendimento do STJ1.

Pelo exposto, presentes os requisitos de admissibilidade, conheço também
da Apelação, analisando-a conjuntamente com a Remessa.

A  hipótese dos autos é de relação de trato sucessivo, pelo que  incide a
prescrição quinquenal, nos termos do Enunciado da Súmula nº 85 do STJ2,
portanto, como a presente demanda foi ajuizada em 13 julho de 2012, são devidas
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a esta data.

As provas documentais carreadas aos autos comprovaram o vinculo
jurídico de natureza estatutária da Autora com a administração municipal,
consoante se depreende da Portaria n.º 020/09, f. 12, pelo que não assiste razão à
Edilidade quando argumenta a nulidade da sua  contratação, sem qualquer

1 O Superior Tribunal de Justiça posiciona-se no sentido de que a sentença ilíquida em desfavor da
Fazenda  Pública  impõe o  duplo  grau  de  jurisdição  obrigatório,  ainda  que  o  valor  da  causa  não
ultrapasse 60 salários mínimos (nesse sentido, STJ, AgRg no Ag 1254476/SP. Rel. Ministra Laurita
Vaz. Quinta Turma. Julgado em 29/04/2010. DJe 24/05/2010).

2 Súmula nº 85 do STJ:  “Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do qüinquênio anterior a propositura da ação.”



fundamentação fática ou jurídica.

No que pertine ao pagamento do terço de férias, é pacífico o entendimento
jurisprudencial deste Tribunal de Justiça3 de  que, em se tratando de documentos
correspondentes ao pagamento de servidor, cabe ao Município demonstrar que
houve a efetiva quitação das verbas pleitadas, ou então, fazer prova de que a
funcionária não faz jus ao direito reclamado, porquanto, cabe-lhe o ônus de trazer
aos autos fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Autora, de acordo
com o art. 333, II, do Código de Processo Civil.

Dessa forma, tratando-se de professora municipal, que goza as férias todos
os anos durante o recesso escolar, independente de requerimento administrativo, e
considerando que as férias acrescidas do terço de férias são direitos previstos na
Constituição Federal, havendo omissão, por parte da Edilidade, em concedê-los, no
momento oportuno, o  adimplemento do referido direito é medida que se impõe,
para se evitar o locupletamento indevido da Administração Pública, consoante tem
entendido o Supremo Tribunal Federal4.

Os juros de mora incidentes à espécie devem ser calculados desde a citação,
com base na taxa aplicável à caderneta de poupança, art. 1°-F, da Lei Federal n.°

3APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. NÃO COMPROVAÇÃO PELO MU-
NICÍPIO DO PAGAMENTO DAS VERBAS PLEITEADAS. ART. 333, II DO CPC. DESPROVI-
MENTO. Cabe ao Município demonstrar que houve o efetivo pagamento de seus funcionários ou,
então, fazer prova de que não houve a prestação do serviço, porquanto, tal ônus lhe pertence, não se
podendo exigir que a servidora faça prova negativa do pagamento pela municipalidade (TJPB, Pro-
cesso n°  06020070002039001, 4ª Câmara Cível, Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira  - j. Em
18/11/2010).

AÇÃO DE COBRANÇA - Servidor Público Municipal - Retenção de salários e 13° - Proce-
dência do pedido - Ausência de remessa oficial em face do valor da condenação - Insurreição muni-
cipal voluntária -Súplica pela total reforma do julgado - Ausência de prova da inadimplência – Desa-
colhimento das razões - Condição de servidora e retenção de verbas não derruída pela Edilidade -
Desprovimento. - É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou inativo, perceber seus
proventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 74, X, da Carta Magna, con-
siderando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. - Em processos envolvendo
questão de retenção de salários, cabe ao Município comprovar que fez o pagamento, pois, ao reverso,
subtende-se que não o efetuou na forma devida  (TJPB, Acórdão do processo n.º
02220050009632001,  1ª Câmara Cível, Dr. Carlos Martins Beltrão Filho, Juiz Convocado- j. Em
25/03/2010).

4DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
CARGO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS: PAGAMENTO
ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO
BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO
TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é
adquirido após o período de doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento do terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão legal não pode
restringir o direito ao pagamento do terço constitucional aos servidores exonerados de cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço constitucional àquele que não
usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito ao
descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe
o direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias no momento
correto. 4. Recurso extraordinário não provido (RE 570908, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA,
Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG
11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-04 PP-00872 RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p.
29-33).



9.494/97, com a redação dada pela Lei n.° 11.960/09.

A correção monetária, com base na mais recente jurisprudência do
Pretório Excelso5, há de ser computada desde quando cada parcela passou a ser
devida, utilizando-se como indexador o INPC. 

Posto isso, conhecidas a Apelação e a Remessa Necessária, nego
provimento a primeira e  dou provimento parcial a  segunda para reformar a
Sentença estabelecendo juros de mora desde a citação, com base na taxa
aplicável à caderneta de poupança, a partir da vigência da Lei n.º 11.960/09, e
correção monetária pelo INPC desde quando cada parcela passou a ser devida.

É o voto.

Presidi o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º  Des.  Frederico  Martinho da  Nóbrega  Coutinho e  o  Exm.º  Dr.  Miguel  de
Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva).
Presente à sessão a Exm.ª Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

5[…] 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice
oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade (CF, art.
5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é
titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de
captação apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte
(remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a
inflação do período). […]  (STF, ADI 4425, Rel. Min. Ayres Britto, Relator(a) p/ Acórdão Min. Luiz
Fux, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013,  Dje-251, divulgação em 18/12/2013, publicação em
19/12/2013).


